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ACÓRDÃO

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ENVIO DE
CARTÕES  DE  CRÉDIDO  E  TALONÁRIOS.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO ABALO
SOFRIDO.  MERO  ABORRECIMENTO.
PRECEDENTES.  SENTENÇA  ACERTADA.
DESPROVIMENTO.

Não há que se falar em dano moral decorrente
de  conduta  de  instituição  bancária  que  envia
cartão e talonário de cheques à pessoa, em sua
residência,  já  que  inexistente  ato  que  possa
ocasionar  abalo  emocional  considerável,  a  tal
ponto  de  se  visualizar  indenização  pecuniária
por  conta  disso,  essa  como  forma  de  se
amenizar  uma  dor  que  entendo,  in  casu,
inexistente.

VISTOS, relatados  e  discutidos,  os  presentes  acima
descritos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao apelo,  nos termos do voto do relator  e  da certidão de
julgamento de fl. 197.



R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  ELIANE
SOARES  DA SILVA em  face  da  sentença,  de  fls.  88-91,  que  julgou
improcedente  seu  pedido  de  indenização  por  danos  morais  pleiteado
contra o Banco Santander, enquadrando o fato como mero dissabor, tudo
na presente ação de indenização.

Através  do  presente  recurso,  insiste  a  autora  no
entendimento de que tem direito a uma indenização por danos morais,
por  conta  de  o  banco  promovido  haver-lhe  encaminhado  cartão  e
talonário de cheques.

Contrarrazões (fls. 131/142), rechaçando a tese recursal,
requerendo a improcedência do recurso.

É o relatório. 

V O T O

O  cerne  da  questão  gira  apenas  em  torno  da
responsabilidade  civil  por  dano  moral  em  decorrência  de  envio  pelo
banco promovido, ora apelado, de cartão e talonário de cheque à autora,
ora apelante.

No  caso  em  apreço,  a  sentença  vergastada  julgou
improcedente o pedido autoral, extinguindo o processo, em razão de não
reconhecer  a  existência  de dano moral  suportado pela  recorrente  em
razão dos fatos narrados nos autos.

Diante  do  que  foi  decidido  pelo  magistrado a  quo,  a
apelante  sustenta  em  sua  irresignação,  que  tal  decisão  não  pode
subsistir  visto  que,  o  ato  praticado  pela  promovida,  ora  apelada,  se
traduz em má-fé, envolvendo pessoa incapaz.

De  plano,  entendo,  que  impõe-se  reconhecer  que  não
assiste razão a apelante, haja vista que, conforme decidido pelo juízo a
quo, não houve comprovação quanto ao dano moral alegado. 

O Magistrado sentenciante negou a indenização por dano
moral  motivado pelo fato  de que,  em que pese o envio de cartões e
talonários  à  apelante,  em  nenhum  momento  foi  cobrada  dívida,
entendendo que, embora tenha lhe causado incômodos à apelante, não
chegou a gerar perturbação a ponto de romper o equilíbrio psicológico,
entendendo  que,  no  caso,  os  fatos  narrados  no  universo  processual
estão inseridos no contexto de meros dissabores.



Segundo  ensinamento  do  eminente  civilista  SÍLVIO DE
SALVO VENOSA, em sua obra Direito Civil – Responsabilidade Civil, vol.
IV, ed. Atlas, 2003:

“Dano moral  é  o prejuízo que afeta  o ânimo psíquico,

moral e intelectual da vítima. (...) Não é também qualquer

dissabor  comezinho  da  vida  que  pode  acarretar  a

indenização.  Aqui,  também  é  importante  o  critério

objetivo do homem médio”.

Com o mesmo contexto leciona Sérgio Cavalieri Filho, em
seu Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., pág. 80:

“Só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame,

sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à

normalidade,  interfira  intensamente  no

comportamento psicológico do indivíduo, causando-

lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em seu  bem-

estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação

ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do

dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da

normalidade  do  nosso  dia  a  dia,  no  trabalho,  no

trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais

situações não são intensas e duradouras, a ponto de

romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo.  Se

assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano

moral,  ensejando  ações  judiciais  em  busca  de

indenizações pelos mais triviais aborrecimentos”.

Assim, para a existência de dano moral é necessário que
o  abalo  psíquico  seja  capaz  de  causar  dor  no  âmago  do  indivíduo,
sofrimento e humilhação, não sendo suficiente para sua configuração a
ocorrência de meros dissabores cotidianos.

No  caso  em  tela,  em  que  pese  trata-se  de  envio  de
cartões de crédito e talões de cheques para a residência da apelante,
sem qualquer solicitação, não há registro nos autos de constrangimento
ou restrição capaz de abalar seriamente o ânimo psíquico da apelante,
pois, em detrimento da recorrente não se verificou qualquer elemento de
repercussão na sua vida pessoal capaz de gerar indenização por danos
morais, muito menos teve o nome negativado em órgão de restrição de
crédito.

Acerca do tema, o STJ também já assentou entendimento
no sentido de que para a existência de dano moral é necessária a prova
cabal  do  procedimento  injusto  e  despropositado,  com reflexo  na  vida



pessoal da vítima, acarretando, além dos aborrecimentos naturais, danos
concretos, seja em face de suas relações profissionais e sociais, seja em
face de suas relações familiares (REsp n.º 494.867/AM, Rel. Min. Castro
Filho, Terceira Turma).

Nesse sentido,  a  jurisprudência  desta  Egrégia  Corte  de
Justiça, assim pontifica:

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DA  PROMOVENTE.
PARCELAMENTO DA FATURA DO CARTÃO DE CRÉDITO.
PROCESSAMENTO EQUIVOCADO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO.  ENVIO  DE  FATURAS  SEM  VALOR
ESPECIFICADO  PARA  ENDEREÇO  DA  PROMOVENTE.
SUSPENSÃO DE NOVAS COMPRAS. DANO MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  MERO  ABORRECIMENTO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES  DESTE
SODALÍCIO  EM  CASOS  SIMILARES.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPPROVIMENTO.  -  A ocorrência de dano
moral  está  condicionada  a  existência  de  dor,
constrangimento e humilhação intensos que fujam à
normalidade, interferindo na atuação psicológica do
ser  humano.  O  processamento  equivocado  do
parcelamento do débito da fatura da autora, sem que haja
a inclusão do nome do consumidor no cadastro de maus
pagadores, sem a comprovação de qualquer repercussão
externa, configura mero aborrecimento. O entendimento
desta Corte de Justiça é no sentido de que "Não cabe
indenização  por  danos  morais  pela  simples  cobrança
indevida,  sem  que  reste  demonstrado  qualquer  dano
suportado  pela  parte  cobrada,  tratando-se  de  mero
aborrecimento  inerente  às  relações  contratuais.  (TJPB;
APL  001.2010.000151-8/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 21/05/2013). grifo nosso (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00787761720128152001, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES. FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA
COUTINHO, j. em 19-04-2016).

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIBILIDADE DE DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO POR  DANOS MORAIS  E  MATERIAIS  -  MÁ
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO -  CANCELAMENTO  -
COBRANÇAS  INDEVIDAS  -  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE  MÁ  FÉ  –  DANOS
MORAIS  -  INEXISTÊNCIA  -  MERRO  ABORRECIMENTO  -
DESPROVIMENTO. - REPETIÇÃO DO INDÉBITO. Viável, na
forma simples, visto que, conforme entendimento do STJ,
a repetição do indébito em dobro pressupõe a existência
de má-fé do credor, o que não se evidencia nos autos. -
O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do
dano  moral,  mas  somente  aquela  agressão  que
exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando
fundadas aflições ou angústias no espírito de quem
ela se dirige. (STJ - Resp. 898005/RN - Rel. Min. Cesar
Asfor Rocha - Quarta Turma - DJ-06.07.2007). VISTOS,



RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados. Grifo nosso (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00425499620108152001,  3ª  Câmara
Especializada Cível, Relator  DES. SAULO HENRIQUES
DE SÁ E BENEVIDES, j. Em 21-10-2014).

Dessa forma, ao meu sentir, caberia à apelante comprovar
nos autos o fato constitutivo do seu direito, ou seja, o abalo sofrido em
razão da  conduta  do  banco em enviar  cartão  e  talonário  de  cheque,
conduta que entende repercutir em sua esfera moral.

 Vejamos a regra insculpida no artigo 373, I do CPC/2015,
in verbis:

Art.  373.  O  ônus  da  prova  incumbe:  I  –  ao  autor,
quanto ao fato constitutivo de seu direito;

De  modo  que,  entendo  não  haver  sido  demonstrado
abalo, ou constrangimento à autora, ora apelante, ao ponto dela passar a
ter direito a uma indenização por danos morais. Vislumbro como mero
dissabor o simples envio de cartão, ou talonário de cheques, por uma
instituição bancária, a uma pessoa, sem haver gerado dano algum a sua
honra. 

Entendo, portanto, conforme foi decidido pelo Juízo a quo.

D I S P O S I T I V O

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença incólume em todos os seus termos.

Presidiu  a  Sessão o Exmo.  Des.  José Aurélio  da Cruz.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento
(Relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado


